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1. Considerações preliminares

● Para efeitos de registros, a reunião poderá ser gravada. Todavia, a gravação será utilizada apenas para
registro temporário a auxílio na elaboração da Ata. Uma vez elaborada e aprovada a Ata, a gravação
será apagada e quaisquer consultas posteriores aos registros da reunião deverão ser efetuadas
exclusivamente por meio da Ata aprovada.

2. Pendências de Reuniões Anteriores

Ementa:

• Aprovação de Atas anteriores.

Deliberações:

• O Secretário da SETIC/CSJT propôs ao CGNPJe que as aprovações das Atas das reuniões realizadas nas datas
de 06/04/2021 e 26/04/2021 sejam efetuadas na próxima reunião do Comitê. A proposta foi acatada e
aprovada.

3. Deliberação acerca das seguintes issues de Melhoria (Dr. Fabiano Pfeilsticker)

Ementa:

- MEL-797: Proposta pelo TRT6 Prezados, através de sugestão apresentada pelo advogado membro do Comitê G

Regional e aprovada em reunião, estamos abrindo a presente melhoria visando alteração do PAINEL DO ADVOGA

OU PROCURADOR - AGRUPADORES, no sentido de permitir o retorno dos agrupadores à divisão apresentada ant

da implementação das melhorias MEL-663 e MEŁ-684, detalhadas na issue PJEHF-53107.

• De acordo com a alteração implementada, os agrupadores "confirmadas/registradas e dentro do prazo" 

"confirmadas pelo Pje/publicadas e dentro do prazo" foram unificados, passando a se chamar "Comunicações

confirmadas e dentro do prazo", Porém a unificação tem gerado prejuízos às Procuradorias. E, diante disto, noss

sugestão é que tais agrupadores voltem a ser disponibilizados separadamente.

- MEL-842: Proposta pela PGFN Visando a ter melhores resultados na cobrança do crédito público, bem como

combater fraudes, a PGFN solicita perfil especial de acesso à interface do PJe para melhoria do trabalho de

investigação, uma vez que as reclamações trabalhistas são fontes de pesquisa para busca de informações relativa

a devedores da União para:
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• consulta de reclamantes/reclamados pelo CPF/CNPJ;

• I consulta ao banco nacional de devedores trabalhistas por CPF/CNPJ; e

• I consulta de bens penhorados.

• [1] https://congressoemfoco.uol.com.br/opiniao/colunas/aproximacao-da-procuradoria-da-fazenda-e-o

contribuinte/

- MEL-952: Proposta pela TRT5 Demandado pelo Associação Baiana de Advogados Trabalhistas (ABAT), foi

aprovada pelo Comitê Regional do Pje, na reunião ocorrida em 25/01/2019 (ata em anexo) a seguinte melhoria:

• No push para os advogados, no lugar de encaminhar um push por movimentação, enviar apenas um e-m

agrupando todas a movimentações do dia.

- MEL-1012: Proposta pela TRT3

• Desenvolvimento de ferramenta que sinalize a situação de advogado que está com o registro na OAB

suspenso. A ferramenta a ser desenvolvida não impedirá o acesso do advogado aos autos, apenas informará a

condição de suspensão.

Deliberações:

• O CNE do PJe ressaltou as melhorias apontadas. O CGNPJe tomou conhecimento e ciência das
informações apresentadas.

4. Priorização no atendimento dos chamados abaixo registrados no Jira e que, smj, não serão
contemplados na versão 3.0 do MNI (Dr. Fábio Kosaka)

Ementa:

MNI-260

Órgão julgador com identificação CNJ inválida.

MNI-259

Evitar que intimações expedidas ao MPT sejam baixadas pelos servidores da Justiça do Trabalho.

MNI-257

Inconsistência no cadastro de órgão especial.

MNI-250
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Informar metadados de documentos em sigilo.

MNI-245

Suporte aos metadados do PJeCalc.

Deliberações:

• O CNE do PJe, Dr. Fabiano Pfeilsticker solicitou a conversão das issues indicadas pelo MPT, passando do
tipo MNI para SAT, com vistas ao melhor controle por parte da CNE-PJe.

• Ficou a cargo da CTPJe providenciar a conversão das issues solicitadas no ambiente da plataforma Jira.

• O MPT solicitou que seja comunicado da conversão e informado sobre as identificações das novas
issues na plataforma Jira, para fins de acompanhamento e controle.

• No tocante à priorização solicitada pelo MPT, o CGNPJe deliberou pelo acolhimento da solicitação e
consequente priorização das demandas indicadas pelo MPT.

5. Padronização da fonte utilizada no sistema PJe

Ementa:

• Conforme tema abordado na reunião anterior, foi encaminhada à Ministra Presidente do TST/CSJT a
proposta de alteração de Atos Normativos internos do TST e do CSJT com vistas a viabilizar a adoção da fonte
Open Sans tanto no sistema PJe como em outras aplicações informatizadas da Justiça do Trabalho.

Deliberações:

• Dr. Fabiano Pfeilsticker informou ao CGNPJe que a Ministra Presidente do TST/CSJT assinou Ato
Normativo alterando a fonte padrão utilizada em documentos oficiais do TST e do CSJT, permitindo e
viabilizando o uso da fonte Open Sans tanto pelo sistema PJe como por outras aplicações informatizadas da
Justiça do Trabalho.

• O CGNPJe tomou ciência das determinações exaradas pela Presidência.
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6. Disponibilização do código fonte do JTe a pedido do Ministério Público do Trabalho

Ementa:

• Conforme tema tratado na reunião do CGNPJe realizada em 06/04/2021, o MPT havia solicitado a
disponibilização do código fonte do aplicativo JTe.

• Segundo deliberação e diante da necessidade de se compartilhar diversas outras porções de código
para o atendimento das necessidades do MPT, a CTPJe enviou mensagens de esclarecimento ao MPT
oferecendo outras alternativas técnicas para as demandas descritas.

Deliberações:

• Dr. Fábio Kosaka manifestou-se no sentido de acusar o recebimento das informações prestadas pela
CTPJe, bem como a concordância das sugestões e alternativas apresentadas, concluindo pela desnecessidade
da continuidade do pedido inicial de disponibilização do código fonte do aplicativo JTe.

• O CGNPJe ratificou o posicionamento do representante do MPT.

7. CFOAB solicita o registro em Ata do retorno aos dois assinadores com base 335/2020

Ementa:

• Registro, por solicitação da representante do CFOAB, de aspectos diversos.

Deliberações:

• Drª Tamíride, representante do CFOAB, solicitou registro em Ata de pleito apresentado por advogados
para que seja revisto o posicionamento do do CSJT em adotar, como assinador do PJe, exclusivamente o
assinador Shodô, em decorrência da descontinuidade do assinador PJeOffice distribuído pelo Conselho
Nacional de Justiça.

• Por sugestão do Coordenador Executivo do PJe, Dr. Fabiano Pfeilsticker, o assunto deverá ser
encaminhado ao CFOAB para melhor apreciação e posterior análise por parte do CGNPJe, de forma conjunta
com outros cinco pedidos de melhoria recebidos pela CNE por parte da representação advocatícia.

• Foi explanado pelo CNE e pelo Secretário da SETIC/CSJT que o PJe Office vem apresentando problemas
técnicos supervenientes à SETIC, por se tratar de solução desenvolvida e distribuída pelo Conselho Nacional de
Justiça. A decisão de suspender o suporte e atendimento a questões ligadas ao PJeOffice teve, como
motivação e pano de fundo, questões de ordem técnica, sem quaisquer intenções de limitar o leque de
soluções aos advogados ou quaisquer outras fundamentações de ordem gerencial ou política.

5/4



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO

COMITÊ GESTOR NACIONAL DO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO
DA JUSTIÇA DO TRABALHO

3ª Reunião Ordinária de 26/4/2021

• Drª Tamíride solicitou maior efetividade na comunicação e divulgação das decisões tomadas no
âmbito do CGNPJe e do CSJT, fato que foi explanado pelo CNE com relação à conduta do CSJT na efetiva
informação aos Tribunais Regionais, Comitês Regionais e outras instâncias.

• Dr. Fabiano reiterou que há cinco pedidos de melhoria no sistema PJe que merecem aprimoramento e
melhor encaminhamento por parte da representação do CFOAB.
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